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Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores 

 

Assunto: Projeto de Resolução – Manutenção no Grupo SATA da Nova Empresa de 
Assistência em Escala 

 

A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Ex.ª, nos termos regimentais aplicáveis, o 

Projeto de Resolução em epígrafe. 

Nos termos regimentais aplicáveis, solicita-se a deliberação de urgência em comissão, de modo 

a que a iniciativa seja debatida e votada no plenário do mês de março de 2026, considerando os 

objetivos da iniciativa, a sua natureza, oportunidade e o seu próprio objeto. 

 

 

 

A Representação Parlamentar do BE/Açores 

 

 

 

Ponta Delgada, 23 de fevereiro de 2026  
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Projeto de Resolução 

Manutenção no Grupo SATA da Nova Empresa de Assistência em Escala  

 
Foi tornado público em janeiro de 2026, que o Grupo SATA avançaria com o projeto de cisão da 

SATA Air Açores e da sua unidade de assistência em escala (“handling”), determinando a 

transição de cerca de 640 trabalhadores – correspondentes a 65% do total da força laboral da 

empresa – para uma nova empresa a constituir. O Plano de Reestruturação do Grupo SATA 

prevê, adicionalmente, a alienação de 100% do capital desta nova empresa. 

 

A Comissão de Trabalhadores da SATA Air Açores e os sindicatos representativos do setor — 
SITAVA e SINTAC — ouvidos em comissão parlamentar, alertaram para os riscos estruturais 

associados à privatização do serviço de assistência em escala, considerando que tal medida 

poderá comprometer a robustez do serviço aéreo interilhas, afetar a qualidade da operação e 

fragilizar a situação laboral dos trabalhadores envolvidos e levar ao aumento de custos. Foi ainda 

salientado que estes riscos poderão assumir maior gravidade nas ilhas de menor dimensão, onde 

a reduzida escala de mercado limita o interesse e a viabilidade de investimento privado. 

 

Os receios manifestados não são apenas especulativos. Recorde-se que, em maio de 2021 e 
março de 2025, as empresas de “handling” Portway e Menzies procederam a despedimentos 

coletivos de centenas de trabalhadores nos aeroportos onde operam. Tal realidade contraria a 

posição assumida pelo Presidente do Conselho de Administração da SATA, que afirmou, 

também em sede de audição, considerar impossível a ocorrência de despedimentos após a 

privatização. 

 

Acresce que não foram dadas garantias de que os direitos dos trabalhadores venham a ser 

salvaguardados de forma estrutural no caderno de encargos do processo concursal, nem foi 
disponibilizada qualquer avaliação económica que demonstre que a separação e privatização do 

“handling” permitirão reduzir custos operacionais ou aumentar a eficiência do sistema. 

 

A criação de uma empresa autónoma para a assistência em escala, com subsequente alienação 

integral do seu capital, implicará que o Grupo SATA passe a depender totalmente de uma 

entidade privada, detentora de monopólio de facto da assistência em escala nos aeroportos das 

Região Autónoma dos Açores, para assegurar uma atividade que constitui condição material 
indispensável ao transporte aéreo, e não uma função meramente acessória. Num mercado 

insular de pequena dimensão, onde a redundância operacional é limitada, essa dependência 
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poderá comprometer a coordenação integrada do sistema e aumentar a vulnerabilidade da 

operação aérea regional. 

 

Sendo o transporte aéreo interilhas um serviço de inequívoca relevância pública, essencial à 
mobilidade dos açorianos, à coesão territorial do arquipélago e à continuidade geográfica do 

país, a perda de controlo sobre uma atividade estruturalmente necessária ao seu funcionamento 

põe em causa a salvaguarda do interesse público. 

 

Tomando como referência outros territórios insulares e periféricos, como as Canárias, a Islândia 

e a Gronelândia, caracterizados por forte dependência estrutural da conectividade aérea, escala 

de mercado limitada e concentração significativa da operação em aeroportos-base, onde o 
serviço de assistência em escala tende a assumir natureza de infraestrutura essencial, sendo 

frequente que companhias-sistema mantenham controlo direto ou através de entidades do 

respetivo grupo sobre o handling nos seus aeroportos principais, por razões de robustez 

operacional, coordenação integrada do serviço e salvaguarda da continuidade e resiliência do 

transporte aéreo regional. 

 

 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, a Representação 
Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores propõe à Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores que delibere: 

 

1 – Recomendar ao Governo Regional dos Açores que, na qualidade de acionista do Grupo 

SATA, determine ao Conselho de Administração da SATA SGPS a elaboração de um novo plano 

de negócios que assegure a manutenção da totalidade do capital da nova empresa de 

assistência em escala no perímetro do Grupo SATA, abstendo-se de promover a sua 
privatização, devendo tal plano ser apresentado pelo Estado-Membro à Comissão Europeia para 

os devidos efeitos legais. 

 

A Representação Parlamentar do BE/Açores 

 

 

 

Ponta Delgada, 23 de fevereiro de 2026 


